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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA ELETRÔNICA N° 09/2026

Procedimento Administrativo n° 61/2026

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE através de seu Presidente, Sr. Fernando Linhares Pereira, com sede na Avenida Dona Nenela, nº 146, bairro JK, em João Monlevade/MG, inscrita no CNPJ sob o N° 18.401.059/0001-57, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos do Art. nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, da Resolução da Mesa Diretora nº 331/2023, e de acordo com as condições, critérios e procedimentos estabelecidos neste Aviso e seus anexos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as  datas e horários abaixo discriminados. Há interesse da Administração em obter propostas adicionais de eventuais interessados, onde será selecionada a proposta mais vantajosa.

SITE PARA REALIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA / LOCAL: http:// www.licitardigital.com.br
Período de Propostas:

De 25/09/2026 às 08h30min

Até 30/10/2026 às 08h30min

Período de Lances:

Dia 25/09/2026 às 08h30min

Até 30/10/2026 às 14h30min

HORÁRIO DE INÍCIO DA DISPUTA: 08H30MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA/DF) 

Critério de Julgamento: Menor Preço Global

Modo de Disputa: Aberto

Exclusivo para ME/EPP/MEI

Valor total estimado: R$ 64.991,00 (sessenta e quatro mil, novecentos e noventa e um reais) 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na internet, no site www.joaomonlevade.mg.leg.br, telefones (31) 3859-0710, na sede da Câmara Municipal de João Monlevade, Av. Dona Nenela, n.º 146 – Juscelino Kubitischek, João Monlevade, 35.930-672 ou pelo sítio eletrônico www.licitardigital.com.br
ESCLARECIMENTOS: www.licitardigital.com.br
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução corporativa de correio eletrônico e colaboração em nuvem, baseada nas plataformas Google Workspace ou Microsoft 365/Exchange Online, para 60 (sessenta) usuários, pelo período de 12 (doze) meses, incluindo implantação, configuração, migração das caixas postais, administração e suporte técnico, conforme requisitos e condições estabelecidos no Termo de Referência.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica na plataforma Licitar Digital, disponível no endereço www.licitardigital.com.br.

2.2. O Aviso de Contratação Direta e seus Anexos poderão ser obtidos gratuitamente no site da Câmara Municipal de João Monlevade, através do endereço eletrônico www.joaomonlevade.mg.leg.br, na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br e também através do seguinte e-mail: licitacao@joaomonlevade.mg.leg.br, a partir da data de sua publicação. 

2.3. Toda e qualquer decisão ou alteração pertinente ao presente edital, tais como erratas, avisos, adendos, suspensão, anulação ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço eletrônico www.licitardigital.com.br ou no sítio eletrônico da Câmara Municipal de João Monlevade www.joaomonlevade.mg.leg.br.

2.3.1. O acesso às informações de que trata o item anterior é de exclusiva responsabilidade do licitante, não se imputando à Administração qualquer encargo na hipótese de o mesmo não realizar o acesso, sendo incabível a alegação de desconhecimento quanto ao teor dos avisos publicados.

2.3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou da Câmara Municipal por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.4. Nos termos do inciso I do art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 2006, com redação determinada pela Lei Complementar n° 147, de 2014, os itens desta licitação estimados com o valor inferior a R$ 80.000,00, serão destinados às empresas que se enquadrem no conceito legal de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada. 

2.4.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.4.2. Aplica-se a este edital o critério de Preferência Regional, observado o disposto no art. 48, §3º da Lei Complementar nº 123/2006. Serão consideradas para esse fim as empresas sediadas regionalmente.

2.4.3. A aplicação do critério regional se justifica pela necessidade de melhores condições de entrega, logística, promoção do comércio regional, além do que, a necessidade de fomentar os pequenos empresários. 

2.4.4. As empresas que se enquadrarem no critério de empresa regional e que se enquadrem nos critérios da Lei Complementar nº 123/2006, terão aplicado o benefício previsto neste edital de forma automática.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

2.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.6.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu (s) anexo(s); 

2.6.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

b) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

c) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.
2.6.3.1. O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.6.3.2. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e sociedades cooperativas.
2.6.3.3 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

2.7. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público da Câmara Municipal de João Monlevade, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº. 14.133, de 2021.  

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9 O disposto no item 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, na plataforma Licitar Digital (www.licitardigital.com.br), a proposta com a descrição do objeto ofertado, descrição da solução ofertada e preço, indicando a plataforma ou solução tecnológica ofertada, quando aplicável, e o preço, até a data e horário estabelecidos para abertura do procedimento.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o ofertado, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos necessários, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os recursos tecnológicos, licenças, subscrições, serviços, suporte e demais recursos necessários à perfeita execução do objeto. 

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
3.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico (ou na proposta, em caso de dispensa presencial), que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 

3.12.1. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema ou presencialmente. 

3.12.2. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso, quando a dispensa for eletrônica.
4. FASE DE LANCES

4.1. A presente contratação será exclusiva para microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, observadas as disposições da Lei Complementar nº 123/2006.
4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item e total da proposta.

4.2.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 5,00 (cinco reais).
4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.4. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.5. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 05 (cinco) reais. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance, vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, em ordem crescente de classificação. 

4.10. Através de campo próprio do sistema, o licitante poderá solicitar a exclusão do seu último lance ofertado, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

4.11. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

4.11.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

4.11.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

4.11.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo de dispensa. 

4.11.4. A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo sistema eletrônico da Dispensa. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.2. No caso de a proposta vencedora estar acima do estimado pela Câmara Municipal de João Monlevade, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração.

5.2.2 A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando do primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão da sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.

5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

5.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.6.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.6.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.6.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.6.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta, a Administração poderá solicitar ao fornecedor a demonstração da viabilidade de execução do objeto pelo preço ofertado, mediante apresentação dos elementos necessários à comprovação. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam no Anexo I - Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.2.1. SICAF ou outro sistema utilizado pela Administração; 

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e 

6.2.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/cnep). 

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

6.4.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 

6.4.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.5. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.5.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.5.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 3 dias úteis, sob pena de inabilitação. 

6.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.10. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

6.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.12. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.12.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de empenho/Carta contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) disponibilização de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

7.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

7.3.1. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.4. O prazo de vigência do contrato será de 12 

(doze) meses, podendo ser prorrogado, devidamente justificado e aceito pela administração.

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.
8. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

9. CONDIÇÕES E PAGAMENTO

9.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.

9.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, em até 10 (dez) dias após recebimento da Nota Fiscal devidamente atestada.

9.3. O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário ou depósito, em conta bancária vinculada ao CNPJ da Contratada, devendo constar expressamente na Nota Fiscal o número da conta, agência bancária, nome do banco, código de operação, bem como o número da Ordem de Serviços ou empenho encaminhado pelo setor responsável.

9.4. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação assumida pela Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução contratual.
9.6. No caso de eventual atraso de pagamento por culpa da contratante, serão acrescidos de atualização monetária pelo INPC/IBGE, calculada pro rata die, desde que a Contratada não tenha concorrido para o atraso.

9.7. O preço ajustado compreende todos os encargos sociais, trabalhistas, civis e previdenciários, bem como despesas, mão de obra, materiais, serviços de terceiros, hospedagem, equipamentos, seguros, licenças e demais custos necessários à perfeita execução do objeto.

9.8.  Efetuado o pagamento do valor discriminado na nota fiscal/fatura, a Contratada dará plena, geral e irrevogável quitação à Contratante quanto aos valores nela especificados, não podendo reclamar ou exigir quaisquer outros valores, a qualquer título, tempo ou forma.

9.9. Todo e qualquer pagamento indevido ou realizado em desacordo contratual será objeto de compensação nos pagamentos futuros ou devolução pela Contratada, mediante cobrança administrativa ou judicial, se necessário.

9.10.
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato;

9.11.
Após o interregno de um ano da assinatura do contrato, os preços registrados e os contratos deles decorrentes poderão ser reajustados de acordo com o índice INPC- IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, caso a administração entenda que seja de interesse público e vantagem a prorrogação; 

9.12.
Para equilíbrio econômico-financeiro, a referência deve ser ajustada para o dispositivo pertinente da Lei 14.133, especialmente art. 124, II, “d”, conforme a hipótese.
10. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias nº: 01006001.0112201012.009 - GESTÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS - 339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA- Ficha 26. 

11.  DISPOSIÇÕES GERAIS

11.1. O procedimento será divulgado no endereço eletrônico da Câmara Municipal de João Monlevade, disponível no endereço: www.joaomonlevade.mg.leg.br e na Plataforma de Licitações Licitar Digital, através do endereço eletrônico www.licitardigital.com.br.
11.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

11.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

11.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

11.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

11.2.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 

11.3. As providências dos subitens 11.2.1 e 11.2.2 também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

11.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

11.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão quando for dispensa eletrônica. 

11.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

11.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

11.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

11.11. Em caso de divergência entre este Aviso e seus anexos, prevalecerão as disposições deste Aviso quanto às regras procedimentais e as disposições do Termo de Referência quanto às especificações e condições técnicas do objeto. 

11.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

11.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.13.1. ANEXO I – Termo de Referência;

11.13.2. ANEXO II – Modelo Proposta de Preços;

11.13.3. ANEXO III - Minuta de Contrato
João Monlevade, 23 de setembro de 2026.

Alisson Henrique da Cruz

Agente de Contratação

ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

1- DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Objeto da contratação

Contratação de empresa especializada para fornecimento de solução corporativa de correio eletrônico e colaboração em nuvem, baseada nas plataformas Google Workspace ou Microsoft 365/Exchange Online, para 60 (sessenta) usuários, pelo período de 12 (doze) meses, incluindo implantação, configuração, migração das caixas postais, administração e suporte técnico, conforme requisitos e condições estabelecidos no Termo de Referência.

1.2. Natureza do objeto

O objeto caracteriza-se como serviço comum de tecnologia da informação, uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado.

1.3. Forma de contratação

A contratação abrangerá, de forma conjunta, o fornecimento das subscrições, implantação, migração e suporte técnico, de modo a assegurar a responsabilidade única pela operacionalização e funcionamento da solução.

1.4. Quantitativos

	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	1
	Subscrição anual de serviço de correio eletrônico corporativo em nuvem, conforme especificações deste TR
	usuário/12 meses
	60

	2
	Implantação, configuração, parametrização e migração das caixas postais
	serviço
	1

	3
	Administração e suporte técnico do ambiente
	mês
	12


2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O presente Termo de Referência integra processo de contratação direta, por Dispensa Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.

2.2. O objeto enquadra-se na definição de “bens e serviços comuns”, tendo em vista que os padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XIII da Lei Federal nº 14.133/2021.

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
3.1. A presente contratação justifica-se pela necessidade de assegurar à Câmara Municipal de João Monlevade a disponibilidade contínua, segura, confiável e eficiente de serviço corporativo de correio eletrônico institucional, ferramenta essencial para a comunicação interna e externa, o intercâmbio de informações, o encaminhamento de documentos e o desenvolvimento das atividades administrativas e legislativas do Poder Legislativo Municipal.

3.2. O correio eletrônico institucional constitui importante instrumento de comunicação oficial da Câmara Municipal, sendo utilizado por servidores, agentes públicos e demais usuários autorizados para o desempenho de suas atribuições. Dessa forma, eventuais indisponibilidades, limitações de armazenamento, falhas de segurança ou interrupções no serviço podem comprometer o fluxo de informações e, consequentemente, a continuidade e a eficiência das atividades institucionais.

3.3. A indicação das plataformas Microsoft 365/Exchange Online e Google Workspace ou solução equivalente, decorre da necessidade de assegurar padronização tecnológica, interoperabilidade, segurança, continuidade operacional e ampla disponibilidade de suporte especializado, considerando que ambas constituem ecossistemas corporativos consolidados, amplamente utilizados no mercado e compatíveis com os principais sistemas operacionais, dispositivos, aplicativos de produtividade e ferramentas de comunicação utilizadas em ambientes institucionais. 

3.3.1. A referência a essas plataformas não tem por finalidade direcionar a contratação a fornecedor específico, mas delimitar soluções tecnológicas que apresentem maturidade, capacidade de administração centralizada, recursos corporativos de segurança, ampla documentação técnica, disponibilidade de profissionais capacitados e múltiplos canais de comercialização, preservando a competitividade entre diferentes fornecedores aptos a disponibilizar uma ou outra solução. A adoção dessa delimitação deverá ser compreendida como medida de padronização e redução de riscos operacionais, especialmente relacionados à compatibilidade, migração, suporte, continuidade tecnológica e eventual substituição futura da solução.

3.4. Atualmente, a Câmara Municipal de João Monlevade utiliza o serviço de correio eletrônico institucional disponibilizado gratuitamente pelo Interlegis, com o domínio @joaomonlevade.mg.leg.br. Entretanto, conforme comunicado encaminhado pelo atual provedor, o serviço gratuito de hospedagem de e-mails será descontinuado até maio de 2027, podendo ocorrer a interrupção antecipada a partir de janeiro de 2027. O próprio Interlegis orientou as Casas Legislativas a concluírem o processo de transferência das contas de correio eletrônico até janeiro de 2027.

3.5. Nesse contexto, mostra-se necessária a contratação de empresa especializada para fornecimento de solução corporativa de correio eletrônico hospedado em nuvem, pelo período de 12 (doze) meses, contemplando não apenas a disponibilização das caixas postais, mas também os serviços necessários à implantação, configuração, migração do ambiente atualmente utilizado, administração e suporte técnico da solução.

3.6. A adoção de solução de correio eletrônico em ambiente de nuvem apresenta-se como alternativa adequada às necessidades da Administração, uma vez que possibilita maior disponibilidade do serviço, escalabilidade, facilidade de administração, mecanismos de segurança e continuidade operacional, além de reduzir a necessidade de manutenção de infraestrutura própria especificamente destinada à hospedagem do serviço de correio eletrônico.

3.7. A contratação também se faz necessária em razão da necessidade de migração do ambiente atualmente utilizado, de forma planejada e segura, buscando preservar as informações e os dados existentes nas caixas postais institucionais e minimizar os riscos de indisponibilidade ou perda de informações durante o processo de transição. A migração deverá ser realizada por empresa especializada, com observância das boas práticas técnicas e de segurança da informação, de modo a garantir a continuidade das comunicações institucionais.

3.8. Inicialmente, estima-se a necessidade de atendimento de 60 (sessenta) usuários, correspondentes a 60 (sessenta) caixas de correio eletrônico institucionais, cada qual com capacidade mínima de 50 GB (cinquenta gigabytes). Ressalta-se, contudo, que a estrutura administrativa da Câmara Municipal poderá sofrer alterações ao longo da vigência contratual, com a criação de novos usuários ou a necessidade de disponibilização de novas contas institucionais. Por essa razão, a solução deverá permitir a ampliação da quantidade de caixas postais, de acordo com as necessidades da Administração e nos limites estabelecidos na contratação.

3.9. A possibilidade de expansão da solução constitui requisito relevante, pois proporciona maior flexibilidade à Administração, evitando a necessidade de substituição ou reestruturação da plataforma em caso de aumento da demanda. Busca-se, assim, contratar solução que seja capaz de acompanhar o crescimento das necessidades institucionais, mantendo padrões adequados de desempenho, segurança, disponibilidade e capacidade de armazenamento.

3.10. Além da disponibilização do serviço, a contratação dos serviços de implantação, configuração, migração, administração e suporte técnico mostra-se necessária para assegurar o correto funcionamento da solução durante toda a vigência contratual. A existência de suporte técnico especializado permitirá o tratamento de incidentes, esclarecimento de dúvidas, realização de configurações administrativas e acompanhamento de ocorrências relacionadas ao serviço.

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. A solução objeto da contratação consiste no fornecimento de serviço corporativo de correio eletrônico institucional hospedado em ambiente de computação em nuvem, pelo período de 12 (doze) meses, destinado a atender às necessidades de comunicação eletrônica da Câmara Municipal de João Monlevade.

4.2. A solução deverá contemplar, de forma integrada, o fornecimento e a disponibilização das caixas de correio eletrônico institucionais, os serviços de implantação e configuração inicial, a migração do ambiente atualmente utilizado in loco, a administração da plataforma, o suporte técnico especializado e os demais serviços necessários ao pleno funcionamento da solução durante toda a vigência contratual.

4.3. Inicialmente, deverão ser disponibilizadas 60 (sessenta) caixas de correio eletrônico institucionais, com capacidade mínima individual de 50 GB (cinquenta gigabytes) por caixa postal, admitindo-se a ampliação da quantidade de caixas durante a vigência contratual, conforme a necessidade da Câmara Municipal e observadas as condições estabelecidas no instrumento convocatório e seus anexos.

4.4. A solução deverá permitir a utilização dos endereços de correio eletrônico institucionais vinculados ao domínio oficial da Câmara Municipal, preservando, sempre que tecnicamente possível, os endereços atualmente utilizados, de modo a reduzir impactos decorrentes da migração e assegurar a continuidade das comunicações institucionais.

4.5. A implantação deverá compreender todas as atividades técnicas necessárias à disponibilização do ambiente, incluindo planejamento, configuração, parametrização, criação e/ou adequação das contas de usuários, configuração de domínio, registros e mecanismos necessários ao funcionamento do serviço, bem como testes de funcionamento.

4.6. A migração do ambiente atualmente utilizado deverá contemplar a transferência dos dados existentes no ambiente atualmente utilizado para a nova plataforma, observadas as condições técnicas do ambiente de origem e as limitações eventualmente existentes, buscando preservar as mensagens e demais informações passíveis de migração e reduzir ao mínimo necessário eventual indisponibilidade do serviço.

4.7. A contratada deverá disponibilizar suporte técnico especializado durante toda a vigência contratual, destinado ao atendimento de incidentes, falhas, solicitações de configuração, dúvidas operacionais e demais ocorrências relacionadas à solução.

4.8. A solução deverá possuir características de escalabilidade, permitindo a inclusão de novas caixas postais durante a vigência contratual, de acordo com a necessidade da Câmara Municipal, sem que isso implique a substituição da plataforma ou a realização de novo processo de implantação.

4.9. Deverão ser adotados mecanismos adequados de segurança da informação, proteção contra mensagens maliciosas, filtragem de spam, proteção contra códigos maliciosos e mecanismos de autenticação e controle de acesso compatíveis com a natureza corporativa do serviço.

4.10. A solução deverá ainda possibilitar a administração centralizada das contas de correio eletrônico, permitindo, conforme as funcionalidades disponibilizadas pela plataforma, o gerenciamento de usuários, senhas, permissões, políticas de segurança, limites de armazenamento e demais parâmetros necessários à administração do serviço.

4.11. A contratada deverá manter a infraestrutura necessária ao funcionamento do serviço, incluindo recursos computacionais, armazenamento, conectividade, manutenção da plataforma e demais componentes necessários à prestação do serviço, cabendo à Câmara Municipal a utilização administrativa da solução e o gerenciamento dos usuários sob sua responsabilidade.

4.12. Ao final da contratação, deverão ser asseguradas condições para eventual transição para outra solução, incluindo, quando tecnicamente aplicável, a disponibilização dos dados pertencentes à Câmara Municipal em formato que permita sua exportação ou migração, observadas as condições de segurança e proteção das informações.

4.13. A solução compreenderá todos os recursos tecnológicos e serviços necessários para implantação e funcionamento de plataforma de correio eletrônico corporativo hospedada em nuvem, contemplando, no mínimo:

a) Fornecimento de 60 subscrições de usuário;

b) Hospedagem das caixas postais em infraestrutura de nuvem;

c) Disponibilização de no mínimo 50 GB por caixa postal individual;

d) Utilização do domínio institucional da Câmara;

e) Acesso ao correio eletrônico por navegador;

f) Acesso por dispositivos móveis;

g) Compatibilidade com clientes de correio eletrônico usuais do mercado;

h) Calendário eletrônico;

i) Catálogo e gerenciamento de contatos;

j) Mecanismos de proteção contra spam e malware;

k) Administração centralizada;

l) Autenticação multifator;

m) Grupos e listas de distribuição;

n) Caixas postais compartilhadas ou funcionais, quando tecnicamente disponíveis;

o) Rastreamento de mensagens;

p) Registros e relatórios administrativos;

q) Comunicação criptografada;

r) Implantação e configuração inicial;

s) Migração das caixas postais existentes;

t) Suporte técnico pelo período contratado.

5. REQUISITOS DA CONTRATADA

5.1. A empresa contratada deverá:
a) possuir objeto social compatível com os serviços contratados;

b) possuir capacidade para comercialização ou fornecimento legítimo das subscrições ofertadas;

c) possuir equipe com conhecimento técnico suficiente para implantação e administração da solução;

d) manter durante toda a execução contratual as condições de habilitação exigidas;

e) possuir acesso aos canais oficiais de suporte do provedor da solução ofertada, diretamente ou através de distribuidor autorizado, quando necessário.

5.2. A Administração poderá solicitar documentação que demonstre a origem legítima das subscrições ofertadas.

6. REQUISITOS TÉCNICOS DA CONTRATAÇÃO 

A solução a ser contratada deverá atender, no mínimo, aos seguintes requisitos:

6.1. Correio eletrônico:

a) Disponibilização inicial de 60 (sessenta) caixas de correio eletrônico institucionais;

b) Capacidade mínima de 50 GB (cinquenta gigabytes) de armazenamento por caixa postal individual;

c) Possibilidade de ampliação da quantidade de caixas postais durante a vigência contratual, conforme necessidade da Câmara Municipal;

d) Envio e recebimento de mensagens utilizando o domínio institucional da Câmara Municipal;

e) Acesso ao correio eletrônico através de navegador, sem necessidade de instalação de software específico;

f) Acesso através de dispositivos móveis;

g) Possibilidade de configuração em aplicativos de correio eletrônico compatíveis;

h) Suporte aos protocolos e mecanismos necessários à integração com clientes de correio eletrônico usuais;

i) Pesquisa de mensagens armazenadas na caixa postal;

j) Criação e gerenciamento de pastas;

k) Criação de regras de caixa de entrada;

l) Respostas automáticas de ausência;

m) Encaminhamento de mensagens conforme políticas definidas pela Administração;

n) Suporte a mensagens com tamanho de até 150 MB, considerando mensagem e anexos, quando permitido pelos limites de envio e recebimento das partes envolvidas;

o) Catálogo de endereços institucional;

p) Grupos e listas de distribuição;

q) Calendários individuais;

r) Compartilhamento de calendário entre usuários autorizados;

s) Gerenciamento de contatos;

t) Possibilidade de delegação de acesso a caixas e calendários, conforme permissões administrativas;

u) Possibilidade de criação de aliases de endereços eletrônicos.

6.2. Requisitos de domínio institucional:

6.2.1. A solução deverá permitir a utilização integral do domínio institucional pertencente à Câmara Municipal.

6.2.2. A futura CONTRATADA deverá realizar todos os procedimentos necessários à configuração e validação do domínio, incluindo, quando aplicável:

a) Registros MX;

b) Registros SPF;

c) DKIM;

d) DMARC;

e) Registros de descoberta automática;

f) Registros de validação;

g) Demais registros DNS necessários ao funcionamento da solução.

6.2.3. Todas as alterações deverão ser previamente informadas e aprovadas pelo responsável técnico indicado pela Câmara Municipal.

6.3. Requisitos de disponibilidade e continuidade

6.3.1. A infraestrutura principal da solução deverá ser hospedada em ambiente de nuvem com mecanismos de redundância, alta disponibilidade e continuidade operacional.

6.3.2. A solução deverá possuir compromisso de disponibilidade mensal de, no mínimo, 99,9%, ressalvadas as hipóteses, exclusões e critérios de cálculo definidos no SLA oficial do provedor da infraestrutura.

6.3.3. A solução deverá contar com mecanismos de redundância e replicação de dados compatíveis com serviços corporativos de correio eletrônico em nuvem.

6.3.4. Atualizações de infraestrutura realizadas pelo provedor da solução não poderão exigir aquisição de novos equipamentos pela Câmara para manutenção das funcionalidades contratadas.

6.3.5. O serviço deverá permanecer disponível durante todo o período de vigência contratual, ressalvadas as indisponibilidades decorrentes de manutenções programadas ou situações de força maior.

6.3.6. Manutenções programadas deverão, sempre que possível, ser comunicadas previamente à Câmara Municipal.

6.4. CAIXAS FUNCIONAIS E COMPARTILHADAS

6.4.1. A solução deverá permitir a configuração de endereços institucionais utilizados por unidades administrativas, tais como:

· Licitação;

· Compras;

· Financeiro;

· Contabilidade;

· Secretaria;

· Presidência;

· Diretoria administrativa;

· Tecnologia da informação;

· Recursos humanos;

· Comunicação;

· Controladoria interna;

· Apoio administrativo;

· Gabinetes parlamentares;

· Outros setores definidos pela Administração.

6.4.2. Quando a solução permitir caixas compartilhadas ou funcionais, deverá ser possível conceder acesso controlado a usuários autorizados, inclusive para leitura e envio de mensagens em nome do endereço institucional, de acordo com as permissões estabelecidas pela Administração.
6.5. Requisitos de Segurança da Informação

6.5.1. Proteção do correio eletrônico
A solução deverá possuir mecanismos nativos para:

a) filtragem automática de mensagens de spam;

b) proteção contra códigos maliciosos;

c) verificação de mensagens recebidas;

d) verificação de mensagens enviadas, quando aplicável;

e) quarentena de mensagens suspeitas;

f) bloqueio de remetentes;

g) criação de políticas administrativas de correio eletrônico;

h) rastreamento de mensagens;

i) comunicação criptografada através de protocolos seguros;

j) proteção contra falsificação do domínio institucional por meio da adequada implementação de SPF, DKIM e DMARC.

6.5.2. Autenticação

A solução deverá suportar autenticação multifator – MFA, permitindo que a Administração exija fator adicional de autenticação para acesso às contas.

Deverão ser suportadas políticas distintas para usuários e administradores sempre que tecnicamente disponível.

6.5.3. Administração

O ambiente deverá possuir console de administração centralizada que permita, no mínimo:

a) criar usuários;

b) bloquear usuários;

c) excluir usuários;

d) redefinir credenciais;

e) criar aliases;

f) configurar grupos;

g) configurar listas de distribuição;

h) gerenciar caixas compartilhadas;

i) gerenciar permissões;

j) consultar rastreamento de mensagens;

k) administrar políticas relacionadas ao correio eletrônico;

l) visualizar informações sobre uso e capacidade das caixas postais;

m) acessar registros administrativos compatíveis com a solução.
6.6. Requisitos de implantação da solução:

A contratada deverá realizar todas as atividades necessárias para implantação e disponibilização da solução, incluindo:
Etapa 1 – Levantamento

a) inventário das contas atualmente existentes;

b) identificação de caixas individuais e institucionais;

c) levantamento do volume aproximado de dados;

d) análise do domínio institucional;

e) identificação do ambiente atual de correio eletrônico;

f) definição da estratégia de migração.

Etapa 2 – Preparação do ambiente

a) criação ou configuração do ambiente lógico organizacional;

b) validação do domínio;

c) criação das contas;

d) configuração das políticas administrativas;

e) configuração dos mecanismos de segurança;

f) habilitação de autenticação multifator, conforme orientação da CONTRATANTE.

Etapa 3 – Configuração DNS

A CONTRATADA deverá orientar e/ou realizar, mediante autorização, as alterações necessárias de DNS para funcionamento do serviço.

Etapa 4 – Migração

A CONTRATADA deverá realizar a migração presencial das caixas postais atualmente utilizadas pela Câmara para a nova solução.

4.1. Migração dos Dados:

4.1.1. A CONTRATADA será responsável pela migração das mensagens existentes nas contas atualmente utilizadas pela Câmara, observadas as possibilidades técnicas do ambiente de origem.

4.1.2. O processo de migração deverá ser previamente planejado, contemplando, sempre que tecnicamente possível:

a) mensagens recebidas;

b) mensagens enviadas;

c) estrutura de pastas;

d) datas das mensagens;

e) remetentes;

f) destinatários;

g) anexos;

h) contatos;

i) calendários, quando tecnicamente compatíveis entre origem e destino.

4.1.3. A migração deverá ser executada de forma a minimizar impactos aos usuários e evitar, na medida do possível, perda de mensagens ou interrupções prolongadas do serviço.
4.1.4. Antes da migração definitiva deverá ser realizado levantamento da quantidade e volume das caixas postais.

4.1.5. A futura CONTRATADA deverá apresentar estratégia de migração de forma a reduzir ao mínimo possível a indisponibilidade do serviço.

4.1.6. Qualquer período planejado de indisponibilidade deverá ser previamente comunicado e aprovado pela CONTRATANTE.

4.1.7. A futura CONTRATADA deverá adotar procedimentos que impeçam a perda de mensagens durante a transição entre os ambientes.

Etapa 5 – Entrada em produção

Após validação da CONTRATANTE deverá ser realizada a alteração definitiva do fluxo de mensagens para o novo ambiente.

Etapa 6 – Validação

A futura CONTRATADA deverá validar:

a) Envio de mensagens;

b) Recebimento de mensagens;

c) Acesso por navegador;

d) Acesso móvel;

e) Domínio institucional;

f) Listas e grupos;

g) aliases;

h) Caixas compartilhadas;

i) Mecanismos de autenticação;

j) Mecanismos de segurança.

6.7. Requisitos de suporte técnico

6.7.1. A contratada deverá disponibilizar serviço de suporte técnico remoto e presencial durante toda a vigência contratual.
6.7.2. O suporte deverá contemplar, no mínimo:
a) criação e exclusão de contas;

b) alteração de usuários;

c) reset de credenciais;

d) criação de aliases;

e) grupos e listas de distribuição;

f) caixas institucionais;

g) permissões;

h) configuração de dispositivos;

i) problemas de envio e recebimento;

j) rastreamento de mensagens;

k) configurações de domínio;

l) políticas de segurança;

m) apoio na autenticação multifator;

n) abertura e acompanhamento de chamados junto ao provedor da infraestrutura de nuvem quando necessário.
6.7.3. Canais de atendimento

O suporte deverá possuir, no mínimo, atendimento através de:

· Telefone;

· Presencial

· E-mail; e/ou

· Sistema eletrônico de chamados.

6.7.4. Horário

O suporte ordinário deverá ser prestado em dias úteis, durante horário comercial.

Ocorrências críticas que representem indisponibilidade generalizada da plataforma deverão ser imediatamente escaladas pela CONTRATADA ao provedor da infraestrutura.

6.7.5. Classificação dos chamados

Prioridade Crítica – P1: indisponibilidade geral do correio eletrônico ou impossibilidade generalizada de envio/recebimento.

Prazo para início do atendimento: até 2 horas úteis, com escalonamento imediato quando relacionado à infraestrutura do provedor.

Prioridade Alta – P2: falha que afete usuário ou serviço relevante, sem indisponibilidade geral.

Prazo para início do atendimento: até 4 horas úteis.

Prioridade Normal – P3: solicitações administrativas, criação de contas, aliases, configurações e orientações.

Prazo para início do atendimento: até 1 dia útil.

Os prazos estabelecidos referem-se ao início do atendimento e diagnóstico, não necessariamente à solução definitiva, quando esta depender de infraestrutura ou suporte de terceiro.
6.8. PRAZOS DE IMPLANTAÇÃO

6.8.1. Em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão da Ordem de Serviço, a futura CONTRATADA deverá realizar o levantamento inicial e apresentar o Plano de Implantação e Migração.

6.8.2. A implantação, configuração e migração deverão ser concluídas em até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, salvo impossibilidade decorrente de fatores sob responsabilidade da CONTRATANTE, devidamente comprovada.

6.8.3. A entrada em produção deverá ocorrer somente após autorização da CONTRATANTE.
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. A execução dos serviços ocorrerá de forma presencial na fase de migração dos dados e treinamento, podendo ocorrer atendimento remoto quando tecnicamente indispensável e previamente acordado com a CONTRATANTE. 

7.2. A CONTRATANTE indicará responsável técnico e/ou fiscal do contrato para acompanhar a execução.

7.3. A futura CONTRATADA deverá manter registro dos chamados relevantes e das intervenções administrativas realizadas.

7.4. Após a implantação, deverá ser entregue relatório contendo, no mínimo:

a) relação das contas criadas;

b) relação das caixas migradas;

c) configurações de domínio realizadas;

d) registros de segurança configurados;

e) grupos e caixas funcionais criados;

f) situação final da migração;

g) eventuais pendências.
8. CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO
8.1. A implantação será considerada aceita após comprovação do funcionamento dos seguintes elementos:

a) disponibilização de até 60 contas/licenças contratadas, configuráveis e aptas à utilização;

b) domínio institucional configurado;

c) envio de mensagens externas;

d) recebimento de mensagens externas;

e) acesso através de navegador;

f) acesso móvel;

g) capacidade mínima de 50 GB por usuário;

h) proteção antispam e antimalware;

i) autenticação multifator disponível;

j) grupos e listas de distribuição;

k) rastreamento administrativo de mensagens;

l) migração das caixas previstas no levantamento;

m) funcionamento dos registros SPF, DKIM e DMARC;

n) acesso administrativo concedido à CONTRATANTE.

8.2. A CONTRATANTE poderá realizar testes de conformidade antes do recebimento definitivo.
9. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

9.1. Caberá ao Fiscal do contrato:
9.1.1. Fiscalizar e atestar o recebimento provisório do serviço em face das suas características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;

9.1.2. Fiscalizar o cumprimento do contrato e registrar em relatório todas as ocorrências, deficiências, irregularidades ou falhas porventura observadas na execução dos serviços; 

9.1.3. Adotar as providências necessárias para que qualquer execução dos serviços que seja considerada não aceitável, no todo ou em parte, seja refeita ou reparada, nos prazos estipulados pela fiscalização, sem ônus para a CONTRATANTE
9.1.4. Auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas competências;

9.1.5. Anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências relacionadas à sua execução;

9.1.6. Emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato; 

9.1.7. Rejeitar serviços entregues em desconformidade com este instrumento e seus anexos;

9.1.8. Comunicar formalmente ao gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições;

9.2. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, entre elas:

9.2.1. Atraso injustificado na execução dos serviços;

9.2.2. Prestação do serviço em desconformidade com as especificações constantes no instrumento convocatório ou divergente do solicitado;

9.2.3. Execução do objeto em desconformidade com este instrumento;

9.2.4. Descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;

9.2.5. Subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;

9.2.6. Alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento convocatório;

9.2.7. Quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de finalidades e condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente.

9.3. Fica designado como fiscal do contrato o servidor Flávio Cristiano Pela Lial, ocupante do cargo de Assessor de Comunicação e Relações e Públicas.
9.4. Nos casos de gozo de férias, licenças ou quaisquer motivos que levem à ausência temporária ou definitiva do Fiscal e/ou Gestor de Contratos, deverá ser indicado um substituto para exercer as atribuições inerentes à função.

9.5. A Gestão do Contrato será da servidora Clarice Cota e Silva, ocupante do cargo de Supervisor de Compras e Contratos, à qual caberá:
9.5.1. Analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;

9.5.2. Analisar e instruir os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, encaminhando-os para decisão da autoridade competente, quando cabível;

9.5.3. Analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo manifestamente a respeito nos autos do procedimento;

9.5.4. Acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;

9.5.5. Decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento;

9.5.6. Acompanhar, quando necessário, a adoção das providências administrativas decorrentes de descumprimentos contratuais, observados o contraditório e a ampla defesa;

9.5.7. Realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços.

9.6. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as atribuições do gestor e fiscal de contrato serão mantidas, além da permanência integral das obrigações e condições estabelecidas na minuta contratual constante no anexo do edital e de todas as especificações e condições descritas neste termo.
10. FORMA DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

10.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e os documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por sua liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.
10.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, em até 10 (dez) dias após recebimento definitivo do objeto e a apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada.
10.3. O pagamento será efetuado por meio de boleto bancário ou depósito, em conta bancária vinculada ao CNPJ da Contratada, devendo constar expressamente na Nota Fiscal o número da conta, agência bancária, nome do banco, código de operação, bem como o número da Ordem de Serviços ou empenho encaminhado pelo setor responsável.
10.4. Em caso de irregularidades na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.
10.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver pendência de liquidação de obrigação assumida pela Contratada, sem que isso gere direito a alteração de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução contratual.
10.6. No caso de eventual atraso de pagamento por culpa da contratante, serão acrescidos de atualização monetária pelo INPC/IBGE, calculada pro rata die, desde que a Contratada não tenha concorrido para o atraso.
10.7. O preço ajustado compreende todos os encargos sociais, trabalhistas, civis e previdenciários, bem como despesas com frete, mão de obra, materiais, serviços de terceiros, transporte, alimentação, hospedagem, equipamentos, seguros, licenças e demais custos necessários à perfeita execução do objeto.
10.8.  Efetuado o pagamento do valor discriminado na nota fiscal/fatura, a Contratada dará plena, geral e irrevogável quitação à Contratante quanto aos valores nela especificados, não podendo reclamar ou exigir quaisquer outros valores, a qualquer título, tempo ou forma.
10.9. Todo e qualquer pagamento indevido ou realizado em desacordo contratual será objeto de compensação nos pagamentos futuros ou devolução pela Contratada, mediante cobrança administrativa ou judicial, se necessário.
10.10.
Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da data de assinatura do contrato;
10.11.
Após o interregno de um ano da assinatura do contrato, o preço registrado e os contrato dele decorrente poderá ser reajustado de acordo com o índice INPC- IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, caso a administração entenda que seja de interesse público e vantagem a prorrogação; 
10.12.
Fica assegurado à Contratada o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial da contratação, na ocorrência de fato superveniente e imprevisível que torne inviável sua execução nas condições originalmente pactuadas, nos termos do art. 124, II “d” da Lei nº 14.133/2021.
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

11.1. A contratação será realizada por Dispensa Eletrônica, com fundamento no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, mediante disputa eletrônica na plataforma Licitar Digital, observadas as regras estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
11.2.  Por ser uma Dispensa Eletrônica “com disputa”, será informado na plataforma o valor total da contratação, bem como os valores unitários.
11.3.  O criterio de seleção será o de menor preço global.

11.4. Esta contratação será exclusiva para ME e EPP, MEI, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006.

11.5. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
11.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

11.7. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

11.8. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

11.9. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

11.10. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do SICAF ou documentos por ele abrangidos.

11.11. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

11.12. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

11.13. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

11.14. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

11.15. Para fins de contratação, a empresa deverá atender aos seguintes requisitos de habilitação:
11.16. Habilitação Jurídica:
11.16.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

11.16.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
11.17. Habilitações Fiscal, Social e Trabalhista:
11.17.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica, através do cartão do CNPJ, que também servirá para fins de comprovação do enquadramento como Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte;
11.17.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa a Tributos Federais e à dívida Ativa da União e prova de regularização perante o instituto Nacional de Seguridade Social – INSS, através de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portarias MF 358 e 443/2014;

11.17.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Estadual;  

11.17.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Pública Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

11.17.5. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

11.17.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e/ou, no caso de estarem os débitos garantidos por penhora suficiente ou com a exigibilidade suspensa, será aceita a Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, que tenha os mesmos efeitos da CNDT;

11.17.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal;

11.17.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.

11.17.9. Considera-se regular certidões “positivas com efeito de negativa”.
11.18. Habilitação Técnica:
11.18.1. O fornecedor deverá comprovar experiência anterior compatível com serviços de correio eletrônico corporativo em nuvem, implantação, migração e/ou administração de ambientes similares, por meio de atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

11.18.2. Conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD

11.18.2.1. Considerando que a execução dos serviços envolverá acesso a informações administrativas, documentos institucionais, ativos tecnológicos e, eventualmente, dados pessoais tratados pela CONTRATANTE, a futura Contratada deverá demonstrar que adota práticas de governança e conformidade com a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).

11.18.2.2 “A empresa deverá declarar que adota medidas técnicas e administrativas compatíveis com a LGPD, podendo a Administração solicitar documentação comprobatória pertinente. ”

11.18.2.3. A CONTRATADA compromete-se a manter, durante toda a execução contratual, controles de segurança da informação e proteção de dados compatíveis com a natureza dos serviços prestados, observando integralmente a Lei Federal nº 13.709/2018, bem como as normas e boas práticas aplicáveis à matéria.

11.18.2.4. Poderá ser realizada a promoção de diligência pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio a fim de verificar se os serviços descritos no atestado foram efetivamente prestados pela licitante, podendo ser solicitado cópias de notas fiscais, contratos ou outros documentos que julgar necessário.

11.19. Qualificação Econômico-Financeira:
11.19.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, emitida, no máximo, 90 (noventa) dias antes da data fixada para entrega das propostas.

11.19.2. O microempreendedor individual (MEI) estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, conforme a Lei Complementar nº 123/2006;
11.19.3. Caso o fornecedor seja isento de tributos municipais ou distritais, deverá comprovar tal condição mediante certidão ou declaração expedida pela Fazenda competente ou outro documento equivalente previsto em lei.
11.19.4. O não atendimento a qualquer uma das condições de habilitação implicará inabilitação do licitante. 
12. ESTIMATIVA DE VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1. O valor médio estimado para a contratação é de R$ 64.991,00 (sessenta e quatro mil, novecentos e noventa e um reais).
12.1.1. No valor acima, estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, seguro, frete e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

12.1.2. Para a composição do valor estimado, foram considerados os seguintes parâmetros:

I – Pesquisa direta junto a fornecedores que atuam no ramo do objeto pretendido, por meio da solicitação de orçamentos, de modo que, não constitui nenhum demérito ou impedimento a outras empresas que tenham interesse em participar do processo;

II – Análise de contratações similares realizadas por outros órgãos da Administração Pública, cujos objetos apresentam características compatíveis com a presente contratação;

III – Consulta ao site Banco de Preços (www.bancodeprecos.com.br), ferramenta que reúne dados de contratações públicas realizadas em âmbito nacional, possibilitando a obtenção de referências atualizadas de mercado;

12.1.3. A utilização conjugada dessas fontes de pesquisa permitiu a obtenção de uma estimativa de valor consistente e compatível com os preços praticados no mercado, conferindo maior segurança à definição do orçamento da contratação e atendendo às exigências legais aplicáveis ao processo de contratação pública.
13. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1. São Obrigações da Contratante:
a) prestar as informações necessárias à execução dos serviços relacionados com o objeto pactuado; 

b) fornecer o acesso técnico ao ambiente atual, quando necessário;

c) disponibilizar informações sobre o domínio institucional;

d) indicar os usuários que receberão as licenças;

e) informar as caixas que deverão ser migradas;

f) indicar os responsáveis pela fiscalização;

g) aprovar as janelas de migração;

h) efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura;

i) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

j) notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;

k) aplicar à Contratada sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

l) A Câmara Municipal de João Monlevade não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

13.2. São obrigações da Contratada:

13.2.1. Cumprir com todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) fornecer todas as subscrições contratadas;

b) realizar a implantação integral da solução;

c) realizar a migração;

d) fornecer e manter a solução de correio eletrônico em nuvem durante todo o período de vigência contratual;

e) disponibilizar inicialmente 60 (sessenta) caixas postais, com capacidade mínima individual de 50 GB;

f) disponibilizar mecanismo que permita a ampliação da quantidade de caixas postais, conforme necessidade da Câmara Municipal e observadas as condições contratuais;

g) realizar a implantação e configuração da solução;

h) executar ou prestar suporte técnico especializado para a migração do ambiente atualmente utilizado;

i) adotar medidas destinadas a minimizar riscos de perda de dados durante o processo de migração;

j) prestar suporte técnico durante toda a vigência contratual;

k) manter equipe apta à prestação dos serviços;

l) garantir a segurança e a confidencialidade das informações às quais tiver acesso em razão da execução contratual;

m) não utilizar os dados da Câmara Municipal para finalidade diversa da execução do objeto contratado;

n) adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas;

o) comunicar à Câmara Municipal, em prazo razoável e tão logo tenha conhecimento, eventual incidente de segurança que possa afetar dados ou informações sob responsabilidade da Câmara;

p) manter sigilo sobre todas as informações e dados a que tiver acesso em decorrência da prestação dos serviços;

q) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

r) corrigir falhas atribuíveis à sua atuação;

s) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

t)  atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

u)  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

v)  responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

w)  arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

x)  aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato que se fizerem nos serviços, conforme art.125 da Lei 14.133/21;

y)  arcar com todas as despesas decorrentes desta contratação, inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais, fiscais e outras decorrentes do cumprimento do objeto;

z) manter preposto aceito pela Administração, devidamente autorizado, para representá-la na execução do contrato.
15. DAS SANÇÕES
15.1. A aplicação de sanções observará o procedimento previsto nos caputs e dispositivos dos artigos 156, ao 163 da Lei nº 14.133/2021. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor. 

15.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de procedimento específico.
16. SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS

16.1. A execução do objeto contratual observará integralmente as disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem como as demais normas aplicáveis à proteção de dados pessoais e à segurança da informação.

16.2. A Câmara Municipal de João Monlevade e a CONTRATADA comprometem-se a tratar os dados pessoais a que tiverem acesso exclusivamente para a execução do objeto contratual, observando os princípios da finalidade, adequação, necessidade, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e responsabilização previstos na LGPD.

16.3. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades previstas neste instrumento, sendo vedada sua utilização para finalidade diversa, inclusive comercial, promocional ou compartilhamento não autorizado.
16.4. A transmissão e o compartilhamento de dados pessoais deverão ocorrer por meios seguros, mediante utilização de mecanismos que assegurem a confidencialidade, integridade, autenticidade e disponibilidade das informações, tais como sistemas eletrônicos com controle de acesso, canais institucionais protegidos, criptografia, protocolos seguros de comunicação ou outros mecanismos equivalentes que atendam às boas práticas de segurança da informação.

16.5. A Contratada deverá adotar medidas técnicas, administrativas e organizacionais aptas a proteger os dados pessoais contra acessos não autorizados, perda, destruição, alteração, vazamento ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito;
16.6. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
16.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada, que possam impactar no cumprimento das obrigações relacionadas a LGPD.
16.8. Quando for o caso, terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
16.9. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD, quando cabível.
16.10. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratados, se houver, o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
16.11. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pela Câmara Municipal de João Monlevade, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
16.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
16.13. A Contratada obriga-se a comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, qualquer alteração nos dados do Encarregado ou eventual incidente de segurança que envolva dados pessoais tratados no âmbito deste contrato.
17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

17.1. Nos termos do inciso III do § 1º do art. 40 da Lei nº 14.133/2021, está dispensada a exigência de garantia da execução contratual. Conforme a lei nº 14.133/2021, fica a critério da autoridade competente responsável pelo certame dizer se há necessidade ou não de alguma forma de garantia. 

17.2. De acordo com o art. 96 da mencionada lei caso necessite de garantia, cabe ao contratado, ou seja, ao vencedor da dispensa escolher entre três modalidades: uma caução em dinheiro, seguro-garantia ou fiança bancária emitida por um banco autorizado a operar no país. Como já mencionado ao longo desse Termo de Referência, a contratação pretendida é de baixa complexidade e valor, não sendo exigido garantia prevista na legislação.

18. DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

18.1. Com a contratação pretende-se alcançar:

a) disponibilidade contínua do correio eletrônico institucional;

b) aumento da segurança das comunicações;

c) redução de riscos de perda de mensagens;

d) melhoria do gerenciamento das contas;

e) aumento da capacidade de armazenamento;

f) maior controle administrativo;

g) redução da dependência de infraestrutura local;

h) melhoria dos mecanismos de combate a spam e malware;

i) adoção de autenticação multifator;

j) continuidade operacional das comunicações institucionais;

k) suporte especializado durante a vigência do contrato.

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias nº: 01006001.0112201012.009 - GESTÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS - 339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA- Ficha 26. 

20. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

20.1. A Contratada deverá observar no que couber, as recomendações voltadas para sustentabilidade ambiental, conforme inc. IV do art. 11 da Lei 14.133/2021.
21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

21.1. A empresa participante deverá analisar integralmente este Termo de Referência e considerar em sua proposta todos os custos necessários à execução completa do objeto.

21.2. A apresentação da proposta implica concordância com as condições técnicas aqui estabelecidas.

21.3. Não serão aceitas soluções que dependam da aquisição de componentes, licenças adicionais ou serviços não previstos na proposta para atendimento das funcionalidades mínimas obrigatórias estabelecidas neste Termo de Referência.

21.4. A solução ofertada deverá permanecer regularmente licenciada e funcional durante todo o período contratado.

21.5. A desistência injustificada do fornecedor após a adjudicação, bem como o descumprimento das obrigações assumidas, sujeitará o infrator às sanções administrativas previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, observado o devido processo legal e assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

21.6. Os casos omissos ou as situações não previstas neste Termo de Referência serão resolvidos com fundamento nas disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis

João Monlevade, 23 de setembro de 2026.

Jéssica Ivens Silveira
Diretora Geral
ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços, objeto deste, acatando todas as estipulações consignadas no aviso de contratação direta e seus anexos, conforme abaixo:

MENOR PREÇO GLOBAL

O prazo de validade de nossa proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contados da data da apresentação da proposta. 
	ITEM


	QTDE
	UNID
	ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
	VR. UNIT.
	VR. TOTAL

	
	
	
	
	
	

	Valor total: R$ .............................................................................................................


Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas na proposta, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas abaixo. 
Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte da execução do objeto, tais como gastos da empresa com suporte técnico e administrativo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos por expectativa inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos. 
Caso nos seja adjudicado o objeto desta licitação, comprometemos a assinar o contrato/ata de registro de preços no prazo determinado no documento de convocação, e para esse fim fornecemos os seguintes dados:

	DADOS DA EMPRESA

	Nome da empresa:

	CNPJ:

	Endereço:

	Responsável pela proposta:

	Telefone/celular:

	Email:

	Banco:                                       Agência:                             Conta Corrente:


	Dados do Representante da empresa para assinatura da Ata ou Contrato

	Nome:

	CPF:

	RG:                                                           Expedido por:

	Endereço:

	CEP:

	Email:

	Cargo/função:                                       


Prazo de entrega:


Local e data:                                                              

Assinatura do Representante da empresa

Sócio Administrador ou Procurador

* incluir carimbo do CNPJ da empresa

ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
TERMO DE CONTRATO Nº XX/2026

Contrato Administrativo de prestação de serviços, que fazem a CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE e a empresa XXXXXXX, na forma abaixo:

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE, inscrita no CNPJ sob o n.º 18.310.631/0001-72, isenta de inscrição estadual, com sede na Avenida Dona Nenela, nº 146, bairro JK, João Monlevade, CEP: nº 35.930.672, neste ato representada por seu Presidente, Vereador Sr. Fernando Linhares Pereira portador do CPF nº 065.372.246-08, Identidade nº MG - 13619578, doravante denominada CONTRATANTE e a empresa _____________________, situada na _____________, nº ____, Bairro ____________, na cidade de __________, Cep: _________, inscrita no CNPJ nº _________, neste ato representada pela ___________, portadora do RG nº ________, inscrita no CPF sob o nº ____________, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para prestação de serviços, mediante as seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. A presente contratação decorre de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, II, da Lei 14.133/2021.

1.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei Federal nº. 14.133/21, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais de direito, resguardando as prerrogativas e faculdades legais concernentes à CONTRATANTE como pessoa jurídica de direito público, bem como a aplicação subsidiária do Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078 de 11 de setembro de 1990. 

1.3. Integra e completa o presente Instrumento de Contrato para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições do Instrumento Convocatório da Dispensa Eletrônica supracitada, o termo de referência, bem como a proposta readequada da CONTRATADA, a planilha orçamentária, anexos e apêndices que formam o Processo, independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada para fornecimento de solução corporativa de correio eletrônico e colaboração em nuvem, baseada nas plataformas Google Workspace ou Microsoft 365/Exchange Online, para 60 (sessenta) usuários, pelo período de 12 (doze) meses, incluindo implantação, configuração, migração das caixas postais, administração e suporte técnico, conforme requisitos e condições estabelecidos neste instrumento, no Anexo I – Termo de Referência e demais anexos, parte integrante deste.
2.2. Objeto da contratação:
	Item
	Descrição
	Unidade
	Quantidade

	1
	Subscrição anual de serviço de correio eletrônico corporativo em nuvem, conforme especificações deste TR
	usuário/12 meses
	60

	2
	Implantação, configuração, parametrização e migração das caixas postais
	serviço
	1

	3
	Administração e suporte técnico do ambiente
	mês
	12


CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
3.1. A contratante pagará à contratada a importância de R$___________(______________), pela prestação dos serviços objeto deste contrato: .........................................................................

3.2. O pagamento será efetuado pela Assessoria de Contabilidade e Finanças da Câmara Municipal, por processo legal, em até 10 (dez) dias do recebimento definitivo dos serviços e apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada..

3.3. A nota fiscal/fatura, sem qualquer emenda ou rasura, deverá ser emitida pela adjudicatária, em nome da Câmara Municipal de João Monlevade e deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto

3.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

3.5.  A Câmara Municipal de João Monlevade descontará da fatura o valor de impostos ou tributos que, por força de lei, devam ser retidos pela fonte pagadora.

3.6.  Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será de 5 (cinco) dias úteis contados a partir da regularização dos mesmos e sua reapresentação.

3.7. A Câmara poderá sustar o pagamento a que a contratada tenha direito, enquanto não sanados os defeitos, vícios ou incorreções resultantes da contratação e/ou não recolhimento de multa aplicada.

3.8. Os pagamentos efetuados à CONTRATADA não a isentarão de suas obrigações e responsabilidades vinculadas à execução do contrato, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade.

3.9. O reajuste poderá ser concedido, anualmente, após período de 12 (doze) meses, contado da data do contrato. Após esse período, caso haja prorrogação contratual, poderá ser aplicado o INPC/IBGE, ou outro índice que venha a substituí-lo, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021.3.10. Fica assegurado à Contratada o direito ao restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, nas hipóteses e condições previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021.
CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Condições de Execução

4.1. A execução do objeto observará a seguinte dinâmica:

4.1.1. Início da execução: O início da execução dos serviços ocorrerá no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da emissão da Ordem de Serviço;

4.1.2. A CONTRATADA deverá realizar o levantamento inicial e apresentar o Plano de Implantação e Migração.

4.1.3. A implantação, configuração e migração deverão ser concluídas em até 30 (trinta) dias corridos, contados da emissão da Ordem de Serviço, salvo impossibilidade decorrente de fatores sob responsabilidade da CONTRATANTE, devidamente comprovada.
4.2. Descrição da execução dos serviços: A execução compreende a disponibilização,

Migração, implantação, configuração, gerenciamento e manutenção contínua de solução de correio eletrônico corporativo em nuvem, incluindo:

a) fornecimento de 60 subscrições de usuário;

b) hospedagem das caixas postais em infraestrutura de nuvem;

c) disponibilização de no mínimo 50 GB por caixa postal individual;

d) utilização do domínio institucional da Câmara;

e) acesso ao correio eletrônico por navegador;

f) acesso por dispositivos móveis;

g) compatibilidade com clientes de correio eletrônico usuais do mercado;

h) calendário eletrônico;

i) catálogo e gerenciamento de contatos;

j) mecanismos de proteção contra spam e malware;

k) administração centralizada;

l) autenticação multifator;

m) grupos e listas de distribuição;

n) caixas postais compartilhadas ou funcionais, quando tecnicamente disponíveis;

o) rastreamento de mensagens;

p) registros e relatórios administrativos;

q) comunicação criptografada;

r) implantação e configuração inicial;

s) migração das caixas postais existentes;

t) suporte técnico pelo período contratado.

4.3. Rotina de execução e periodicidade: Os serviços serão prestados de forma contínua durante toda a vigência contratual, com manutenção permanente da disponibilidade da solução e atendimento sob demanda para suporte técnico, gerenciamento das contas institucionais e resolução de incidentes.
4.4. Cronograma: A execução dos serviços possuirá caráter contínuo, não se aplicando cronograma físico de etapas, sendo as atividades executadas conforme demanda operacional da Administração e níveis de serviço definidos no Anexo I – Termo de Referência e neste instrumento.
4.5. A execução dos serviços ocorrerá de forma presencial na fase de migração dos dados e treinamento, podendo ocorrer atendimento remoto quando tecnicamente indispensável e previamente acordado com a CONTRATANTE. 

4.6. O atendimento presencial, quando exigido, deverá ocorrer no âmbito da Câmara Municipal de João Monlevade no endereço: Avenida Dona Nenela, nº 146, Bairro JK, João Monlevade/MG.
4.7. A CONTRATADA deverá manter registro dos chamados relevantes e das intervenções administrativas realizadas.

4.8. Após a implantação, deverá ser entregue relatório contendo, no mínimo:

a) relação das contas criadas;

b) relação das caixas migradas;

c) configurações de domínio realizadas;

d) registros de segurança configurados;

e) grupos e caixas funcionais criados;

f) situação final da migração;

g) eventuais pendências.
CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES

5.1. DA CONTRATADA:

5.1.1.
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) fornecer todas as subscrições contratadas;

b) realizar a implantação integral da solução;

c) realizar a migração;

d) fornecer e manter a solução de correio eletrônico em nuvem durante todo o período de vigência contratual;

e) disponibilizar inicialmente 60 (sessenta) caixas postais, com capacidade mínima individual de 50 GB;

f) disponibilizar mecanismo que permita a ampliação da quantidade de caixas postais, conforme necessidade da Câmara Municipal e observadas as condições contratuais;

g) realizar a implantação e configuração da solução;

h) executar ou prestar suporte técnico especializado para a migração do ambiente atualmente utilizado;

i) adotar medidas destinadas a minimizar riscos de perda de dados durante o processo de migração;

j) prestar suporte técnico durante toda a vigência contratual;

k) manter equipe apta à prestação dos serviços;

l) garantir a segurança e a confidencialidade das informações às quais tiver acesso em razão da execução contratual;

m) não utilizar os dados da Câmara Municipal para finalidade diversa da execução do objeto contratado;

n) adotar medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados contra acessos não autorizados e situações acidentais ou ilícitas;

o) comunicar à Câmara Municipal, em prazo razoável e tão logo tenha conhecimento, eventual incidente de segurança que possa afetar dados ou informações sob responsabilidade da Câmara;

p) manter sigilo sobre todas as informações e dados a que tiver acesso em decorrência da prestação dos serviços;

q) manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

r) corrigir falhas atribuíveis à sua atuação;

s) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

t)  atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

u)  responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

v)  responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

w)  arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

x)  aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato que se fizerem nos serviços, conforme art.125 da Lei 14.133/21;

y)  arcar com todas as despesas decorrentes desta contratação, inclusive impostos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, comerciais, fiscais e outras decorrentes do cumprimento do objeto;

z) manter preposto aceito pela Administração, devidamente autorizado, para representá-la na execução do contrato.

5.2. DA CONTRATANTE:

a) prestar as informações necessárias à execução dos serviços relacionados com o objeto pactuado; 

b) fornecer acesso técnico ao ambiente atual, quando necessário;

c) disponibilizar informações sobre o domínio institucional;

d) indicar os usuários que receberão as licenças;

e) informar as caixas que deverão ser migradas;

f) indicar os responsáveis pela fiscalização;

g) aprovar as janelas de migração;

h) efetuar o pagamento à CONTRATADA no prazo e forma estipulados neste contrato, mediante apresentação de Nota Fiscal/Fatura;

i) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

j) notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do objeto;

k) aplicar à Contratada as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

l) A Câmara Municipal de João Monlevade não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO

6.1. A fiscalização sobre o cumprimento deste será exercida pelo servidor Flávio Cristiano Pela Lial, ocupante do cargo de Assessor de Comunicação e Relações e Públicas, a quem incumbirá receber o objeto contratado, determinando à contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento deste.

6.2. A fiscalização de que trata o item anterior não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade em decorrência de imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, inexistindo em qualquer circunstância, a corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos.

6.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte os materiais, se considerados em desacordo com os termos do presente instrumento.

6.4. A Gestão do Contrato será da servidora Clarice Cota e Silva, ocupante do cargo de Supervisor de Compras e Contratos

6.5. Nos casos de gozo de férias, licenças ou quaisquer motivos que levem à ausência temporária ou definitiva do Fiscal e/ou Gestor de Contratos, deverá ser indicado um substituto para exercer as atribuições inerentes à função.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. A aplicação de sanções observará o procedimento previsto nos caputs e dispositivos dos artigos 156, ao 163 da Lei nº 14.133/2021. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor. 

7.2. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual.

CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO

8.1 O instrumento contratual poderá ser rescindido:

 a) Diante do não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos estabelecidos; 

b) Diante da lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

c) Diante do atraso injustificado no início e durante a prestação dos serviços; 

d) Pela paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à administração; 

e) Pelo desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; 

f) Pelo cometimento reiterado de faltas na execução do contrato; 

g) Poderá haver a rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração; 

h) A rescisão deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA NONA - DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual sem prévia anuência da Contratante.
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta das dotações orçamentárias nºs: 01006001.0112201012.009 - GESTÃO DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS - 339040 - SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA- Ficha 26. 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS
11.1. O Contratado responderá por todo e qualquer dano provocado à Câmara, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo Contratante, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas neste termo; 

11.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pelo Contratante, decorrente do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pelo Contratado, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Câmara a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários advocatícios e outros. 

11.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações definidas como de responsabilidade do Contratado apresentada ou chegar ao conhecimento do Contratante, este comunicará ao Contratado por escrito para que tome as providências necessárias à sua solução, obrigando-se a informar formalmente à Câmara a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo Contratado não o eximem das responsabilidades assumidas perante o Contratante, nos termos desta cláusula. 

11.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas do Contratante, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pelo Contratado, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento ao Contratante mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Contratado; 

b) medida judicial apropriada, a critério do Contratante.  
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SIGILO E PROTEÇÃO DE DADOS
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.  

12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

12.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
13.1.  O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos termos do artigo 124 e seus respectivos incisos e parágrafos da Lei nº 14.133/2021, naquilo que couber a este contrato. 

13.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PRAZO DE VIGÊNCIA

15.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, devidamente justificado e aceito pela administração.

15.2. As prorrogações ficarão condicionadas à demonstração da vantajosidade para a Administração, à manutenção das condições de habilitação e qualificação da contratada, ao desempenho satisfatório na execução contratual, à compatibilidade com os preços praticados no mercado e à existência de disponibilidade orçamentária.

15.3. A possibilidade de prorrogação prevista neste instrumento não implica direito subjetivo à renovação contratual, cabendo à Administração avaliar, a cada período, a conveniência e oportunidade da continuidade da contratação, podendo optar pela realização de novo procedimento licitatório. As prorrogações, quando cabíveis, serão formalizadas por termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. O contrato deverá ser cumprido fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei Federal nº 14.133 de 2021, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

17.2. A parte que infringir os termos do presente contrato, responderá por perdas e danos consoante o que for apurado, podendo ensejar até mesmo a sua imediata rescisão.
17.3. É expressamente vedado à contratada a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato.

17.4. Aplicar-se-á à execução do contrato e aos casos omissos a Lei nº 14.133/2021 e suas alterações.  

17.5. Correrão por conta da Contratada todas as despesas relacionadas com os serviços, objeto deste contrato, não tendo a Câmara quaisquer responsabilidades, assim como não existirá nenhum vínculo jurídico entre a Contratante, empregados e prestadores de serviços da Contratada, quer direta ou indiretamente, ativa ou passivamente e quer ainda, solidariamente.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/21, bem como no diário oficial do município, consoante previsto no art. 91 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de João Monlevade para dirimir quaisquer dúvidas quanto à execução do presente Contrato.
João Monlevade, ___ de ___________de 2026.

CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO MONLEVADE

CONTRATANTE

CONTRATADA

